
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1981162 - RJ 
(2021/0284322-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO 

DE JANEIRO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA - RJ080687

GISELE WAINSTOK - RJ130925
HUMBERTO SARNO ROLIM - RJ102452

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : SERGIO ESPINOLA CATRAMBY - RJ098128
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TESE E DISPOSITIVOS APONTADOS 
COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ALEGADO VÍCIO NO PROCEDIMENTO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ.
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. O reexame de cláusula contratual é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 5/STJ).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 16 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TESE E DISPOSITIVOS APONTADOS 
COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ALEGADO VÍCIO NO PROCEDIMENTO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ.
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. O reexame de cláusula contratual é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 5/STJ).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 803/814) apresentado contra decisão monocrática 
sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. TESE E DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 
VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. ALEGADO VÍCIO NO PROCEDIMENTO. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 
5/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

A agravante alega, em síntese, que não incide à Súmula 211/STJ na presente lide, 
porquanto “não há que se falar em ausência de prequestionamento sobre tal argumento, que foi 
expressamente debatido pelas instâncias inferiores”; bem como, não devem ser aplicadas as 
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Súmulas 5/STJ e 7/STJ, já que “ao contrário do que afirma a decisão ora agravada, basta ler o 
recurso para constatar que a ora agravante não pretende que se reexamine fatos ou provas nem 
que se analise cláusulas do contrato celebrado com a beneficiária”.

Requer seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 
subsistir o entendimento nela externado.

O Tribunal de origem decidiu que:
No caso em tela, a aberturado processo administrativo se deu com fulcro no 
artigo 33, inciso III, do Decreto n.º 2.181, de 20 de março de 1997, que dispõe 
sobre a organização do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, sendo o 
Procon, na qualidade de autarquia de proteção e defesa do consumidor, a 
atribuição para aplicação das sanções previstas no artigo 56do Código de 
Defesa do Consumidor, em caráter administrativo, aos fornecedores de 
produtos ou prestadores de serviços que atuarem em desconformidade com as 
regras estabelecidas no referido diploma legal, a fim de coibir abusos 
praticados no mercado de consumo.
Nos autos do referido procedimento, a embargante foi regularmente intimada e 
apresentou defesa, não havendo nenhuma comprovação de que tenha havido 
qualquer cerceamento de defesa ou violação à lei que pudesse ensejar a 
nulidade do aludido ato.
Ademais, proferida a decisão administrativa, que culminou com a fixação da 
pena de multa, a ora apelada apresentou o pertinente recurso que, no entanto, 
foi indeferido, restando mantida a decisão da primeira instância do órgão de 
proteção ao consumidor.
Frise-se que, ao contrário do que restou consignado na sentença, ora atacada, o 
contrato entabulado entre as partes foi firmado após a entrada em vigor da Lei 
n.º 9.656/1998, razão pela qual se aplica a ela atese fixada na alínea “b” do 
item 7 da ementado Recurso Especial nº 1.568.244/RJ, submetido ao regime 
dos recursos repetitivos, da relatoria do Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
[...]
Em outras palavras, não sendo o contrato em questão antigo, não deve seguir o 
que estiver disposto nas cláusulas contratuais, e sim observar o limite de 
variação entre a primeira e a última faixa, de modo que o reajuste dos maiores 
de 70 (setenta anos) não poderá seja superior a 06 (seis) vezes do previsto para 
os usuários entre 0 e 17 anos, requisito esse que não foi comprovado pela 
embargante no processo administrativo em questão.
Acrescente-se que, além dos percentuais de reajuste, a variação das 
contraprestações pecuniárias, em razão da idade do usuário, deverá estar 
prevista no contrato, de forma clara, sob pena de não ser aplicada, conforme 
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restou expressamente determinado no recurso repetitivo acima mencionado.
Desse modo, deixou a recorrida de comprovar que não tenha praticado a 
infração à legislação consumerista apta a afastar a legalidade da multa que lhe 
foi aplicada, ônus que lhe incumbia, razão pela qual não há como se reconhecer 
qualquer nulidade no referido processo administrativo.
Logo, tendo a embargante se quedado inerte quanto ao pagamento da multa 
administrativa, a CDA foi regularmente constituída, cuja presunção relativa de 
liquidez, certeza e exigibilidade também não restou ilidida nos autos.
Do que se antecede, impõe-se a improcedência do pedido formulado nos 
Embargos à Execução, com o consequente prosseguimento da Execução Fiscal 
em apenso.
Por fim, cabe ressaltar que descabe a análise do valor arbitrado a título de 
multa, pois a inicial dos embargos se limitou a requerer a nulidade do processo 
administrativo.

Ao compulsar o acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal de origem não tratou do 
tema ora vindicado sob o viés da exegese trazida à baila pelo agravante e nem houve discussão 
sobre os arts. supostamente violados, tampouco o ora agravante opôs embargos de declaração 
visando prequestionar explicitamente o tema, nos termos da Súmula 211/STJ.

Em suma, depreende-se que o preceito legal tido por violado nas razões recursais, 
quanto a tese sobredita, não foi debatido no acórdão recorrido, restando desatendido o requisito 
do prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ, in verbis: "inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo".

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 
que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito tenha havido debate no 
acórdão recorrido.

Destacam-se:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015. II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São Sepé/RS. 
O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por danos 
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morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2° da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal esbarra 
em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento 
- requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice 
da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de 
lei (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo - no sentido de que, no caso, 
"a falha no serviço está justamente na demora em restabelecer o serviço, e não 
na suspensão em si, essa sim decorrente das chuvas e vento forte", ressaltando, 
ainda, que "a demora, porém, pode ser imputada à ineficácia da' ré, e não ao 
fenômeno climático" - não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, 
em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na 
Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1017912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGOS DA LEI Nº 11.101/2005. TESE 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.
[...]
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC”.
Presentes os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo a análise do 
especial.
A insurgência não merece prosperar.
Cumpre asseverar que os comandos normativos dos dispositivos elencados e a 
tese recursal apresentada - incompetência do Juízo de Piraí para dispor acerca 
dos bens de produção essenciais à recuperação judicial da empresa, uma vez 
que a competência estabelecida pela interpretação dos arts. 6º e 49, § 3º, da Lei 
nº 11.101/2005 é do juízo da recuperação judicial -, não comportam exame no 
âmbito desta Corte de Justiça, porquanto ausente o necessário 
prequestionamento.
É bem verdade que, enfrentada a questão/tese pelo Tribunal a quo, haverá 
prequestionamento. No entanto, se a questão não houver sido examinada 
por esse, não obstante ter sido instado a se manifestar - ainda que em sede 
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de embargos declaratórios - é dever da parte recorrente interpor recurso 
especial por violação ao art. 535 do CPC/1973 (atual art. 1022 do 
CPC/2015), demonstrando em qual ponto o exame de tal dispositivo seria 
capaz de comprometer a verdade posta nos autos. Quedando-se inerte 
quanto a tal providência, incide, sim, à espécie o enunciado sumular nº 
211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."
[...]
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 c/c o art. 253, 
parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial.
Publique-se. Intimem-se”.
(AResp no REsp 1125702/RJ, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/02/2018, DJe 23/02/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO 3/STJ. SUPOSTA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS INDICADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
[...]
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC”.
A pretensão não merece prosperar.
Isso porque os comandos normativos e a tese recursal referentes aos 
dispositivos indicados como violados, não comportam exame no âmbito desta 
Corte de Justiça, porquanto ausente o necessário prequestionamento.
É bem verdade que, enfrentada a questão/tese pelo Tribunal a quo, haverá 
prequestionamento. No entanto, se a questão não houver sido examinada 
por esse, não obstante ter sido instada a se manifestar - ainda que em sede 
de embargos declaratórios - é dever da parte recorrente interpor recurso 
especial por violação ao art. 1022 do CPC/2015, demonstrando em qual 
ponto o exame de tais dispositivos seria capaz de comprometer a verdade 
posta nos autos. Quedando-se inerte quanto a tal providência, incide, sim, à 
espécie o enunciado sumular nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto 
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo."
[...]
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 c/c o art. 253, 
parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial.
Intimem-se. Publique-se”.
(AResp no REsp 1234089/RJ, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/02/2018, DJe 20/02/2018)

Cumpre registrar que é imprescindível o prequestionamento, ainda que se trate de 
matéria de ordem de pública.
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Destacam-se os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. SÚMULA 85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO DESPROVIDO. ART. 21 DA LEI 
COMPLEMENTAR 101/00. AS MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA 
SUBMETEM-SE AO REQUISITO DO PREQUESTIONAMENTO. 1. Todas 
as questões postas em debate foram efetivamente decididas, não tendo havido 
vício algum que justificasse o manejo dos Embargos Declaratórios. Observe-
se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 
implica ofensa à norma ora invocada. 2. É firme a orientação desta Corte 
Superior de que não ocorre a prescrição do fundo de direito no caso de inexistir 
manifestação expressa da Administração negando o direito reclamado, estando 
prescritas apenas as prestações vencidas no quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. 3. Mesmo as chamadas 
questões de ordem pública, apreciáveis de ofício nas instâncias ordinárias, 
devem estar prequestionadas, a fim de viabilizar sua análise nesta 
Instância Especial. 4. Agravo Regimental do ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO desprovido. (AgRg no AREsp 426.171/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/12/2014, DJe 19/12/2014) (grifou-se)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
1. A questão atinente à prescrição dos créditos tributários não foi objeto de 
análise pelo Tribunal a quo, o que impede o conhecimento do recurso especial 
por ausência de prequestionamento, conforme a orientação das Súmulas 282 e 
356 do Supremo Tribunal Federal.
2. Em verdade, o acórdão recorrido, reiterando a sentença que denegou a 
segurança, obstou o exame da matéria na sede mandamental por já haver 
execução fiscal em trâmite, fundamento que não foi impugnado no apelo 
nobre.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, mesmo as 
matérias de ordem pública, cognoscíveis de ofício pelas instâncias 
ordinárias, devem ser prequestionadas de modo a viabilizar o acesso à via 
especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1434804/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 29/06/2015) (grifou-se)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL. QUESTÃO NÃO DECIDIDA. 
PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL QUANTO AOS 
TEMAS NÃO DEMONSTRADA.
1. As matérias de ordem pública necessitam estar prequestionadas para 
serem analisadas em recurso especial. A respeito: AgRg no REsp 
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1192851/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 04/03/2015; 
AgRg no REsp 1079409/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 19/02/2015; AgRg no REsp 1416289/RS, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe 19/05/2015; AgRg no AREsp 681.659/SP, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 19/05/2015; AgRg no 
AREsp 113.743/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
12/05/2015.
2. Nessa linha, se o Tribunal de origem não se manifesta sobre a existência de 
nulidade absoluta em razão da ausência de nomeação de curador especial, não 
pode o Superior Tribunal de Justiça emitir pronunciamento sobre o tema.
3. A exceção de pré-executividade poderá ser apresentada com a finalidade de 
extinguir a ação executiva em razão da prescrição da pretensão, desde que não 
seja necessária dilação probatória. Caso o seja, a parte executada deverá opor 
embargos do devedor, nos termos da Lei n. 6.830/1980.
4. No caso, o órgão julgador a quo consignou não ter, nos autos, informação 
sobre as datas de constituição dos créditos tributários, a qual teria-se dado por 
declaração do próprio contribuinte, sendo, por isso, inviável a análise da 
pretensão, à luz da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1368606/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 15/06/2015)

Mesmo que assim não o fosse, verifica-se que, para se adotar qualquer conclusão em 
sentido contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado — “deixou a 
recorrida de comprovar que não tenha praticado a infração à legislação consumerista apta a 
afastar a legalidade da multa que lhe foi aplicada, ônus que lhe incumbia, razão pela qual não há 
como se reconhecer qualquer nulidade no referido processo administrativo” —, é necessário o 
reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o 
disposto na Súmula 7/STJ.

A corroborar com esse entendimento, destacam-se:
AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS, EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE.
1. Não há falar em omissão, pois o Tribunal de origem dirimiu as questões 
pertinentes ao litígio, não cabendo confundir omissão com entendimento 
diverso do perfilhado pela parte.
2. A conclusão do Tribunal de origem acerca de ter havido homologação de 
laudo pericial, preclusão consumativa e desnecessidade de produção de nova 
prova pericial, decorreu do exame dos elementos constantes nos autos, de 
modo que não pode ser revista em sede de recurso especial, em face do óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na TutPrv no REsp 1536408/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 24/11/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA DE IMÓVEL. AVALIAÇÃO REALIZADA POR OFICIAL DE 

Documento eletrônico VDA32383168 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 09/05/2022 21:56:32
Código de Controle do Documento: 4629b0d1-1015-46d5-845d-c1a37fe5960a



JUSTIÇA. IMPUGNAÇÃO. DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE 
NOMEAÇÃO DE AVALIADOR OFICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FULCRADO NAS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. É certo que a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ 
pacificou-se no sentido de que o art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80 deve ser 
aplicado, ainda que a avaliação tenha sido efetuada por oficial de justiça, ou 
seja, "impugnada a avaliação, pelo executado, ou pela Fazenda Pública, antes 
de publicado o leilão, o juiz, ouvida a outra parte, nomeará avaliador oficial 
para proceder a nova avaliação", conforme dispõe o preceito legal referido.
2. No entanto, em caso análogo, a Segunda Turma/STJ mitigou a regra prevista 
no art. 13, § 1º, da Lei 6.830/80, aplicando o óbice da Súmula 7/STJ, na 
hipótese em que o Tribunal de origem afirmou inexistir situação concreta apta 
a invalidar a avaliação realizada pelo oficial de justiça avaliador (REsp 
1259854/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/08/2011, DJe 01/09/2011).
3. No presente caso, considerando que o Tribunal afirmou que, "neste 
momento, deve ser prestigiada a presunção de legitimidade do laudo produzido 
pela auxiliar do juízo, não havendo elementos mínimos a autorizar, por ora, 
nova avaliação do imóvel", é imperioso concluir que a análise da alegada 
afronta ao art. 13, § 1º, da Lei 6.830 encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1524901/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

Ademais, a simples interpretação da cláusula contratual não enseja recurso especial, em 
razão do óbice da Súmula 5/STJ.

A corroborar esse entendimento, destaca-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 
5/STJ.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial. 
(Súmula 5/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 615.714/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 19/12/2014)

Assim, não merece reparo a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.981.162 / RJ
Número Registro: 2021/0284322-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
202124505918

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA - RJ080687

GISELE WAINSTOK - RJ130925
HUMBERTO SARNO ROLIM - RJ102452

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : SERGIO ESPINOLA CATRAMBY - RJ098128

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LOPES DE OLIVEIRA - RJ080687

GISELE WAINSTOK - RJ130925
HUMBERTO SARNO ROLIM - RJ102452

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : SERGIO ESPINOLA CATRAMBY - RJ098128

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 17 de maio de 2022
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